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MAIS DE DOIS MIL ANOS DE TEORIA DA CONTABILIDADE

Prof. Dr. Antônio Lopes de Sá – 19/10/1997
A importância da teoria evidencia-se há milhares de anos, na história do pensamento humano.
Resulta da necessidade natural que o homem tem em alcançar, pela razão, a verdade, através da generalidade do conhecimento, ou seja, a vocação para o universal, como afirma Gusdorf.
Escreveu Leonardo da Vinci que só a Teoria pode dar ao Ser um guia para conseguir uma prática eficaz.
A teoria de uma disciplina, entretanto, somente forma-se, quando existe a preocupação em estabelecer conceitos, definições e através destes, aquela de apoiar normas para os procedimentos de aplicação do conhecimento.

A vocação teórica, segundo alguns filósofos, é «uma decorrência evolutiva da prática racional, onde o objetivo supera o subjetivo».

Pesquisas, realizadas recentemente, denotam que a teoria em Contabilidade é milenar.

Somente em nosso século XX, entretanto, como efeito de trabalhos arqueológicos, foi possível conhecer aspectos do estudo da evolução da riqueza, através da sabedoria indiana, em sua primeira organização imperial. 


Há cerca de 2.300 anos atrás, na Índia do norte, no período de Maurya (aproximadamente 325 a 187 Antes de Cristo, não se sabe ainda o exato tempo dessa Dinastia), encontram-se diversos conceitos e definições de Contabilidade, em um livro intitulado «Arthasastra» (parece ter havido mais de um livro com esse mesmo título), de autoria de Kautilya (aproximadamente de 300 antes de Cristo, de data imprecisa).

O escritor foi um sábio oriental que tem sido comparado a Aristóteles, sob certos aspectos, e, seu livro (Arthasastra), compõe-se de cerca de 150 capítulos (na época os capítulos não possuíam as extensões que hoje muitas obras adotam).

O trabalho não é específico sobre Contabilidade, pois, abrange muitos aspectos do conhecimento aplicado, dentre os quais os relativos a economia, política, administração, costumes, ética, direito etc. mas, preocupa-se em teorizar sobre muitos fenômenos patrimoniais .

O livro de Kautilya, sendo um «sastra» se inclui, segundo Courtillier, na categoria das obras denominadas «sutras» (que significa fio, no sentido de preceitos, de normas de comportamentos) e tais manuais abrangiam partes religiosas de sacrifícios (kalpa sutra), domésticas (grihya sutra) e sociais (dharma sutra), nestas duas últimas incluídas as relações materiais da riqueza (já nessa época a Contabilidade se enquadrava no campo social, na investigação dos escritores).
Courtillier admite que os sutras são as prováveis gêneses dos sastras (Arthasastra é um deles) e  tiveram como objeto revelar as tradições de conceitos e costumes, sendo esta a razão porque se constituíam-se em autênticos códigos .


No Arthasastra, segundo estudiosos da matéria e de acordo com um trabalho do mestre Richard Mattessich, existem objetivas matérias sobre os aspectos teóricos contábeis, abrangendo definições e classificações de lucros, custos, receitas e capital.

Assim, por exemplo, Kautilya, teorizando, buscando conceitos e definições, preocupa-se em distinguir o «movimento operacional» ou «ordinário» na vida empresarial, daquele movimento que é «extraordinário ou eventual».
Nessa objetivação teórica, define como eventual, o lucro derivado alguns tipos específicos de operações.
Nos tipos específicos, classifica como extraordinários, os lucros que provêm de: 1) venda de mercadoria por preço maior que o usual, 2) de algo já obsoleto ou 3) de vantagem que se levou no peso da mercadoria (não existia um padrão como hoje é oferecido pelo sistema decimal e métrico).

Faz ele questão de bem abranger o conceito de ganhos por suas naturezas (ordinário e extraordinário) e enfoca, dentre estes, também, o relativo ao ágio.

Estabelece, igualmente, diferença entre o ágio, como fator eventual e o aumento de preço em razão de variação de mercado.

O autor diferencia, pois, «especulação» e «comercialização sob bases éticas», segundo pode-se depreender pelo método que emprega em sua linha de raciocínios.

Distingue as despesas ordinárias, constantes, daquelas extraordinárias, variáveis, e, nessas, sempre destaca os fenômenos derivados de fins «operacionais» e «não operacionais».

Trata, também, da «temporalidade dos gastos» no que tange ao prazo de ocorrência e a habitualidade e os classifica em diários, quinzenais, mensais e anuais.

A classificação referida se aproxima da que hoje fazemos para o regime de competência, mas, com  preocupações de «prazo e freqüência» .

Ao distinguir o que é necessário gastar todos os dias, em cada semana, mensalmente e eventualmente, o autor indiano demonstra sua percepção nítida em relação ao que é fixo e ao que é variável, nos limites de ocorrência dos fenômenos da riqueza.
Revela a superioridade do conhecimento contábil, ou seja, o aspecto teórico e que se deve preocupar com a essência dos acontecimentos e não só com a informação.
Aos estabelecer relações entre acontecimentos e enunciar verdades gerais sobre os mesmos, Kautilya atinge a essência do objeto de estudos da Contabilidade, evidenciando em sua sabedoria, a distinção entre essência e forma, entre o fato e o simples registro ou informe do fato.
Pende, portanto, para o lado cientifico, tal como o seu coevo Aristóteles, na Grécia, também o fazia, ao se referir a «uma ciência da riqueza e do enriquecimento e que não era a Economia» (Livro I Capitulo III, de «A Política»). 


Acena Kautilya, para uma visão objetiva de resultados líquidos no movimento do capital e evidencia o que é ou não pertinente a consecução do lucro.

No que se relaciona a auditoria governamental, o sábio indiano afirma que em cada período a receita deve ser verificada em relação a cada lugar produzido, como foi arrecadada e qual a evolução que sofreu, além de bem se identificar quem pagou e quem arrecadou.

Dita, pois, uma norma contábil que admitimos como modernista e que á a da auditoria dinâmica ou de fluxos.

Trata, ainda, da obrigação de se verificar a causa de cada despesa, seja que fonte tenha tido para cobri-la, quem a autorizou, em que época, em que lugar ocorreu e quem efetuou o pagamento.


Refere-se à necessidade do controle dos armazéns (existiam em sua época celeiros públicos que Courtillier admite fossem autênticos Bancos, pois, a moeda era o cereal) e em tudo demonstra uma precisa e objetiva fixação de revisões, destacando as dimensões de tempo, espaço, causa, efeito, qualidade e quantidade .


Descreve, detalhadamente, um orçamento público e as normas de tributação, evidenciando sua preocupação com o patrimônio imperial e também aquela relativa aos fenômenos que o atingiam.

Tudo indica que na Índia já havia uma organização contábil apreciável, com muitos cuidados técnicos pertinentes às áreas orçamentarias, pois, naquela época em que se operou a primeira unificação política indiana, ocorrera uma influência inequívoca dos gregos, através de Alexandre, o Grande, de refinada cultura (segundo Plutarco Alexandre chegou à Índia com 23.000 macedônios).
A obra de Kautilya mostra preocupações no que tange à revisão ou à auditoria que era feita, a cada cinco anos, na Contabilidade Governamental da Dinastia Maurya.

Há, em todas as classificações de fatos patrimoniais um rigor lógico que sustenta a forma teórica a respeito dos procedimentos práticos.

Historiadores orientais, como Lall Nigam (citado por Mattessich) afirmam, baseados no livro de Kautilya, ter já existido naquela época, na Índia, a Partida Dobrada.


Sobre a autoria da Partida Dobrada, o emérito historiador Federigo Melis hipotetizando sobre suas bases originárias, admitiu que pudesse a mesma haver nascido entre os sumerianos, há mais de 4.000 anos atrás.

Como não é possível negar a grande evolução que a Suméria deu à Contabilidade e como as relações da Índia, na época do Arthasastra, eram amplas, é possível que influências tenham ocorrido, embora, não tenhamos meios concretos de prová-las.
Em meu livro recém editado Historia Geral e das Doutrinas da Contabilidade (Editora Atlas, de São Paulo), detalhamos sobre as evoluções da escrita contábil dos Súmeros e que foi competente para criar a própria escrita comum que hoje usamos. 

Tal a importância do que fez aquele antigo povo que não é de admirar que seus progressos culturais pudessem ter alcançado igualmente a Índia, embora as características da escrita sumeriana se diferenciem completamente daquela indiana.
A Índia, há mais de 4.000 anos, tinha já um padrão de vida social avançado, estava bem organizada em castas, possuía um sistema social fortemente estruturado, uma agricultura vigorosa e um sistema de avaliação de mercadorias estribado em cereais, inclusive com autênticos Bancos de trocas, através de celeiros públicos, como já foi referido.
Grande quantidade de selos com inscrições registradas foi descoberta nas investigações arqueológicas de Mohenjo-Daro e de Harappa (no vale do rio Indo), mas, a dificuldade de leitura da escrita deixa os pesquisadores sem recursos para decifrar a matéria.
A sabedoria indiana é bastante característica, derivada de filosofias próprias que orientaram culturas também específicas como também um regime social que difere daquele das outras grandes civilizações coevas e que se desenvolviam, igualmente, à margem de grandes rios (a sumeriana entre o Tigre e o Eufrates, a egípcia ao flanco do Nilo, a chinesa ao lado do rio Amarelo e a dos indianos nos vales do Indo e do Ganges).

Muitas pesquisas históricas ainda se fazem necessárias, no campo da Contabilidade, mas, pelo que já nos é dado conhecer, pode-se concluir sobre a antigüidade do conhecimento contábil e também, o de suas constituições teóricas, embora, sobre as partidas dobradas ainda exista muito o que pesquisar para de fato conhecer suas verdadeiras fontes originárias e que hoje pende muito para a cultural oriental.


Não é de admirar-se que manifestações doutrinárias e normativas ocorressem na Índia, há mais de 2.300 anos atrás, pois, naquela época, bastante evoluída já era a civilização daquele povo, segundo se pode comprovar pelos recentes achados arqueológicos descobertos neste século XX (nas referidas localidades de Mohenjo-Daro e Harappa).

Na época do Arthasastra de Kautilya era já intenso o comércio dos indianos com o ocidente, assim como relevante a produção agrícola e muito bem organizada a burocracia estatal (nas cidades-estado) o que não deixa dúvidas quanto ao papel desempenhado pela Contabilidade, revelado por aquele livro tão antigo.
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